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INTR 

A decisão de escrever este livro 
em relação a algumas posturas hern 
no âmbito do Direito das Sucessõe: 
de herança como substrato legal pa 
titular do patrimônio. Assim ocorre 
cônjuges e companheiros, ao direit, 
acoimada de nula por suposta infra, 
só se refere à herança e não a todo e 

Na disciplina da deserdação, a e) 
maioria das vezes, obsta a concretiz� 
no que tange a quem transmitir ou n 
grave e das ofensas físicas estarem ( 
deserdação, são frequentes as decisõc 
sas duas hipóteses, de acordo com as 
judicial póstuma, a prova de que os J 
ocorreram e que se subsumiram ao 
qualquer flexibilização. 

Assim é que a deserdação vem se 
restou comprovado que a ré dirigiu a 
público, violando a dignidade e ah 
"ofensas verbais e ajuizamento de açõ1 

da autora da herança" não caracteriz; 
no artigo 1. 962, do Código Civil, em e 
do aludido dispositivo"2 Exige-se, cor 
ou daquele a quem aproveite a deserd 
pelo testador. E ausente prova de que 
o genitor, nem que houve abandone
pretensão, afasta-se o reconhecimen1

1. TJSP; AC 1005721-39.2016.8.26.0297; Ac.1
José Aparício Coelho Prado Neto; Julg. 02.C 

2. TJSP;AC 1007151-26.2016.8.26.D297;Ac. l
José Aparício Coelho Prado Neto; Julg. 13.C 

3. TJRS;AC0318086-77.2016.8.21.7000;Caraz
Julg. 09.11.2016; DJERS 14.11.2016.
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